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considerando os n.os 5 e 6 do artigo 3.º do mesmo diploma, e o n.º 2 do 
artigo 84.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro:

Quadro de Sargentos SAS

SMOR SAS ADCN 036181-L, Hermínio Barnabé Bento — DGPDN

2 — Conta esta situação desde 31 de março de 2014.

31 de março de 2014. — Por subdelegação do Comandante do Pessoal 
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

207746488 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 5185/2014
Por meu despacho de 27 de março de 2014, proferido no uso da 

competência delegada pelo comandante -geral, é cessada a demora na 
promoção, nos termos do n.º 2 do artigo 136.º e promovido ao posto 
de cabo -chefe, por antiguidade, o cabo de exploração (1856485) Rui 
Alberto da Silva Pereira, desde 24 de maio de 2012, nos termos do 
artigo 297.º do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/2009, de 
14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro.

27 de março de 2014. — O Comandante do Comando da Adminis-
tração dos Recursos Internos, Luís Francisco Botelho Miguel, major-
-general.

207744276 

 Despacho n.º 5186/2014
Por meu despacho de 28 de março de 2014, proferido no uso da 

competência delegada pelo comandante -geral, é cessada a demora na 
promoção, nos termos do n.º 2 do artigo 136.º, e promovido ao posto 
de guarda principal, por antiguidade, o guarda de infantaria (2020455) 
Bruno Filipe da Silva Ribeiro, desde 14 de junho de 2012, nos termos do 
artigo 119.º e da alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 10 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro.

31 de março de 2014. — O Comandante do Comando da Adminis-
tração dos Recursos Internos, Luís Francisco Botelho Miguel, major-
-general.

207743677 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho (extrato) n.º 5187/2014
Por despacho de 2 de abril de 2014, de Sua Ex.ª o Diretor Nacional-

-Adjunto da Unidade Orgânica de Recursos Humanos e por terem ces-
sado os fundamentos de suspensão da eficácia, é nomeado, ao abrigo 
do disposto no artigo 74.º, n.º 10, da Lei n.º 7/90, de 20 de fevereiro, 
na categoria de Agente Principal, por concurso de avaliação curricular 
n.º 2/2012, o Agente M/147501 — César da Silva Coelho, do Comando 
Regional dos Açores, ocupando o seu lugar n.º 142, na lista de classi-
ficação final do concurso.

3 de abril de 2014. — O Diretor do Departamento de Recursos Hu-
manos, Manuel João, técnico superior.

207746625 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 5188/2014

Lista n.º 6/14

Por despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 27 
de março de 2014, foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e 
Deveres previsto no Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre 
a República Portuguesa e a República Federativa do Brasil, e nos termos 
do artigo 15 da Resolução da Assembleia da República n.º 83/2000 de 
14 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 154/2003, de 15 de julho, aos cidadãos brasileiros: 

Nome
Data 
de

nascimento

Claudinei Silva Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 07 -06 -1983
Otaviano Nahum Wanderley Junior   . . . . . . . . . . . . . . . 07 -04 -1966
Bruno Pereira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 -08 -1984
Tanides Gomes de Almeida Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 -09 -1973
Izabela Sthéfane Leite Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 -11 -1994
Luciana Fátima de Oliveira Guimarães   . . . . . . . . . . . . 05 -09 -1980
Tiago César Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04 -04 -1994
Daniel Carlos Guimarães   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 -04 -1970
Juarez Lourenco de Lima   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -10 -1974

 4 de abril de 2014. — Pelo Diretor Nacional, a Coordenadora do 
Gabinete de Apoio às Direções Regionais, Paula Alexandra Galvão de 
Oliveira da Velha, inspetora

207745872 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho n.º 5189/2014
1 — O Despacho n.º 12696/2013 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, de 26 

de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, de 4 de 
outubro, procedeu à designação do cargo de Diretora -Geral da Política de 
Justiça, precedendo procedimento concursal, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de cinco anos, com efeitos a 1 de novembro de 2013.

2 — O Despacho n.º 15070/2013 de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, de 
28 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 
20 de novembro, procedeu à publicação do despacho de delegação de 
competências na Diretora -Geral da Politica de Justiça.

3 — Face ao exposto, e ao abrigo do disposto no artigo 41.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, designo a Subdiretora -Geral da 
Política de Justiça, Licenciada Maria João Gomes Morgado Costa, para 
me substituir nas minhas ausências, faltas ou impedimentos.

2 de abril de 2014. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
207743741 

 Instituto Nacional de Medicina Legal 
e Ciências Forenses, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 919/2014
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Me-

dicina Legal e Ciências Forenses, I. P., (INMLCF, I. P.) em sessão de 
10 de maio de 2013:

Lic. Daniel André Martins Henriques, interno da especialidade de 
medicina legal — nos termos do disposto na alínea d), n.º 1 do ar-
tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que 
foi autorizada, a seu pedido, nos termos das disposições conjugadas 
dos artigos 286.º, n.º 1 e 287.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
bem como dos n.os 4 e 10 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto, na redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 45/2009, de 
13 de fevereiro, a denúncia do contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo incerto, com efeitos a partir de 1 de julho de 2013. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

17 de março de 2014. — O Diretor do Departamento de Administração 
Geral, Carlos Dias.

207746674 




